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Q&A sobre medidas da 
área governativa da Cultura 
 
• Mecenato Cultural 
 
• Programa SCRI.PT 
 

• CACE Centro  
 

• Bilhete Gratuito de Acompanhante 
 

• Serviços Educativos 

 
Regime do Mecenato Cultural  

O que muda no Mecenato Cultural? Aplicando o princípio de que todos os contributos são 

importantes para a Cultura, tanto do Estado como dos privados, o novo regime simplifica e agiliza os 

procedimentos e aumenta a dedução fiscal das empresas que apoiem projetos e entidades na área 

da Cultura. Três novidades: 1) uma plataforma digital única para todos os pedidos permite que os 

processos sejam mais rápidos, transparentes e previsíveis; 2) a criação dos títulos de iniciativa 

cultural permite apoiar projetos, além de entidades, e garante critérios objetivos, transparentes e 

iguais condições de acesso aos beneficiários; 3) o aumento dos limites de dedução e majorações 

aplicáveis garante o reforço dos benefícios fiscais: o limite de dedução sobe de 0,8% para 1% do 

volume de negócios e a aceitação do donativo como gasto passa de 130% para 140% em sede de 

IRC. 

Há mais áreas culturais elegíveis? Sim, o conjunto é alargado, passando a incluir, por 

exemplo, artesanato e as artes digitais. As iniciativas elegíveis serão publicitadas numa base de 

dados pública. A elegibilidade é independente da natureza da entidade ser exclusiva ou 

predominantemente cultural.  

Quais são os objetivos? Ao tornar o mecenato cultural mais vantajoso, acessível, transparente e 

eficiente, o novo regime pretende mobilizar mais investimento para a Cultura, diversificar fontes 

de financiamento e dar estabilidade ao trabalho dos criadores e instituições culturais em todo o 

país. A reforma agora anunciada é também a resposta do Governo a uma reivindicação antiga do 

setor, sinalizada em várias audiências com a Sra. Ministra da Cultura, Juventude e Desporto. O 

Governo reafirma a Cultura como um setor que, além do valor simbólico e transformador da 

sociedade, tem um impacto económico real porque atrai investimento, cria emprego e projeta 

Portugal no mundo.  
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Programa SCRI.PT  

O que é o SCRI.PT? É um novo programa de financiamento do Cinema e Audiovisual, dois setores 

que o Governo considera estratégicos na projeção e promoção do País. O objetivo é apoiar o 

desenvolvimento e internacionalização de produções no território nacional, assim como fomentar 

a competitividade dos nossos recursos técnicos e artísticos, além de promover a coesão, o 

património cultural e o turismo.  

Quanto vale o SCRI.PT? O novo modelo para o quadriénio 2026-2029 vale 350M€, na medida em que 

aumenta a dotação anual de incentivos de 34M€ para 50M€/ano (200M€ no total) e cria a Linha de 

Garantia Mútua de apoio ao Crédito, a constituir pelo Banco Português de Fomento (150M€ em 4 

anos), ao mesmo tempo que, numa lógica de harmonização e simplificação, regulamenta num 

único diploma os incentivos existentes (cash rebate e cash refund).  

Quais são os incentivos para as produções? A dotação para as grandes produções passa de 20M€ 

para 35M€/ano (cash refund), enquanto a dotação para as restantes (cash rebate) aumenta de 14M€ 

para 15M€/ano. 

Quem gere o SCRI.PT? Em linha com as boas práticas europeias, é o Instituto do Cinema e do 

Audiovisual (tutelado pelo Ministério da Cultura, Juventude e Desporto), em estreita articulação com 

#PortugalMediaLab (sob tutela do Ministro da Presidência) e com o Turismo de Portugal (sob tutela 

do Secretário de Estado do Turismo, do Ministério da Economia). O envolvimento dos três Ministérios 

reflete a natureza transversal e estratégica da medida. 

CACE Centro  

O que é o CACE Centro? Trata-se do espaço que passa a acolher a CACE (Coleção de Arte 

Contemporânea do Estado) e resulta da aquisição das antigas instalações da Ellipse Foundation em 

Alcabideche por € 3.450.000. Com exceção das peças em comodato de longa duração com diversas 

instituições, a decisão permite concentrar no mesmo local um vasto acervo disperso por espaços 

arrendados em vários pontos do país e significa uma poupança anual de 660.000€, facilitando a 

organização, gestão e conservação das obras. 

O edifício tem condições técnicas? Sim, o edifício já tem as condições adequadas para acolher as 

obras de arte, incluindo sistemas de climatização, segurança e conservação compatíveis com os 

padrões museológicos internacionais. A modernidade do espaço não tem paralelo no universo da 

MMP E.P.E. – a entidade gestora a partir de agora. Construir um espaço de raiz para o mesmo efeito 

teria um custo substancialmente superior.  

O CACE Centro estará aberto ao público? Sim, além de acolher a Coleção de Arte Contemporânea do 

Estado, este Centro também vai apresentá-la ao público num espaço expositivo próprio que 

permitirá desenvolver linhas de programação articuladas com a circulação nacional e internacional 

das obras, a par da criação de um serviço educativo e de mediação cultural. 
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Quantas obras tem a CACE? À data de hoje, a CACE conta com cerca de 3.200 obras de arte 

adquiridas ao longo do último meio século. Trata-se de um acervo em expansão; a cada ano, têm sido 

adquiridas – em média – 50 novas obras.  

Bilhete gratuito de Acompanhante 

A quem se destina? Ao acompanhante de pessoa com deficiência no acesso a espaços culturais 

públicos. O bilhete é intransmissível e apenas válido quando emitido em simultâneo com o bilhete 

da pessoa com deficiência, para a mesma sessão, data e horário. 

Como se atesta a deficiência? Os cidadãos residentes em Portugal devem apresentar nos 

equipamentos culturais públicos Atestado Médico de Incapacidade Multiuso (AMIM) com grau de 

incapacidade igual ou superior a 60%. Os cidadãos estrangeiros devem apresentar documento 

equivalente ou documento médico que ateste o grau de incapacidade. 

O que implica a medida? Os sistemas informáticos de bilhética dos equipamentos culturais públicos 

vão passar a registar e controlar este tipo de bilhetes, assegurando a transparência, monitorização e 

respeito pela proteção dos dados pessoais.  

Bilhete de acompanhante é critério para atribuição do SECAI? Sim, a execução desta medida conta 

para a atribuição do Selo – Espaços Culturais Acessíveis e Inclusivos (públicos e privados) criado em 

portaria conjunta do MCJD e MTSS (DR 05/12). Em linha com o programa de Governo, as duas medidas 

complementam-se na garantia de igualdade no acesso à Cultura. 

Programa para serviços educativos 

O que se pretende? Com o objetivo de proporcionar às crianças o contacto com a Cultura o mais 

precocemente possível, contribuindo também para a democratização do acesso, este novo 

programa no valor de 1 milhão de euros incentiva a criação de novos serviços educativos em 2026 

na Rede Portuguesa de Museus que integra museus públicos e privados.   

Qual é a discriminação positiva? Para combater as assimetrias regionais e garantir que os serviços 

educativos dos museus chegam a todas as crianças no País, o programa garante uma majoração a 

projetos em museus do interior do País. Esta medida reforça o compromisso do Governo com a 

inclusão de novos públicos, a diversificação do acesso à Cultura e a valorização do papel educativo 

dos museus na formação das gerações futuras.   

Sintra 

Porquê esta Reunião do Conselho de Ministros em Sintra? Porque passam 30 anos desde que a 

UNESCO classificou o Património de Sintra como Património Mundial, num reconhecimento da sua 

paisagem cultural única; foi, aliás, a primeira paisagem cultural do mundo a ser inscrita como 

Património Mundial. Estão abrangidos pela classificação o centro histórico da vila, monumentos 

históricos com o Palácio Nacional de Sintra e o Castelo dos Mouros e a rica vegetação dos parques da 

serra de Sintra. 


